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E d i t o r i a l

Que venha 2015!

INDICADORES *Fonte Bco. Central

Mais um ano chega ao fim, 
mais um ciclo que se fecha. 
Dezembro é um mês de 

muita festa e confraternização com 
a família e amigos e também um 
momento que pede uma reflexão 
acerca de nossos atos do presente 
e planos para o futuro. Quais me-
tas estabelecidas em dezembro de 
2013 foram cumpridas e quais fica-
ram pelo caminho?

A autocrítica é uma qualidade a ser 
buscada pelo síndico. Ninguém é 
perfeito, tampouco é possível agra-
dar a todos, mas o aperfeiçoamento 
pessoal é um caminho constante a 
ser trilhado. Além de prestar contas 
aos demais condôminos, é interes-
sante fazer esse balanço consigo 
próprio. Boa leitura. 

Quais as principais necessidades 
do condomínio atualmente e o que 
pode ser feito em 2015 para supri
-las? Quais os pontos positivos da 
minha gestão? Quais são as expec-
tativas dos condôminos que me co-
locaram no cargo de síndico? Essas 
são algumas perguntas que devem 

permear as discussões neste fim de 
ano, afim de semear melhorias para 
o ano novo. 

Nós, do Jornal do Síndico, também 
nos comprometemos a fazer uma 
análise do serviço que prestamos a 
nossos fiéis leitores. Estamos aten-
dendo aos anseios dos síndicos?
Nossas reportagens estão servindo 
para sanar dúvidas de quem está 
diariamente enfrentando os desa-
fios da sindicância? Nossas dicas 
têm tido aplicabilidade nos condo-
mínios?

Buscamos oferecer um material 
atual e relevante e a participação de 
nossos leitores é fundamental para 
termos as respostas paras as per-
guntas acima. Gostamos de saber 

sua opinião, os relatos de experiên-
cias que deram certo ou errado, su-
gestões de pauta, críticas e elogios. 
Por isso, nosso canal está aberto 
para fortalecer a parceria com os 
leitores.

O Jornal do Síndico tem orgulho de 
seus mais de vinte anos de história 
como um veículo de comunicação 
consolidado em todo o país, em 
grande circulação por várias cida-
des, unindo o Brasil de ponta a pon-
ta em torno de temas de interesse 
comum aos síndicos. 

Aos nossos leitores, parceiros de 
longa data, desejamos um 2015 re-
pleto de boas realizações. Estamos 
juntos!
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Cotidiano por Cecília Lima  |

O fato é que os custos para man-
ter um funcionário vão muito 
além do salário pago a ele 

todos os meses. O síndico - enquanto 
empregador - deve estar atento aos 
benefícios assegurados pela legisla-
ção brasileira ao trabalhador e procu-
rar cumpri-los à risca. 

Uma das garantias asseguradas pela 
Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) - conjunto de normas que rege 
o trabalho formal no país - é o paga-
mento do décimo terceiro salário, tam-
bém conhecido como gratificação de 
Natal ou subsídio de Natal. Embora 
possa variar, ele consiste em um valor 
geralmente aproximado ao de um sa-
lário mensal.

Parcelas - O décimo terceiro deve 
ser pago ao empregado em duas 
parcelas até o final do ano. Em con-
domínios, muitos síndicos optam por 
repassar a primeira parcela do 13º no 

É hora de quitar o 13º salário dos colaboradores

Tem direito à
gratificação todo 
trabalhador doméstico, 
rural, urbano ou avulso, 
desde que formalizado

Quantos trabalhadores fixos são necessários para proceder com as roti-
nas diárias de um condomínio? A resposta para essa pergunta é bastante 
variável e depende de vários fatores: tamanho e necessidades do prédio

*Jornalista

meio do ano, como forma de equilibrar 
as finanças e não deixar tudo para a 
última hora. 

Esta é uma prática amparada pela 
legislação vigente. A Lei 4.749, de 
12/08/1965 determina que o adianta-
mento da 1ª parcela, correspondente 
a metade da remuneração devida 
ao empregado no mês anterior, seja 
paga entre os meses de fevereiro até 
o último dia do mês de novembro (30 
de novembro). 

Já o pagamento da gratificação em 
uma parcela única, como feito por 
muitos empregadores normalmente 
em dezembro, constitui uma prática 
ilegal, sujeita a aplicação de multa. 
Em casos reincidentes de infração a 
multa é dobrada.

Dezembro é obrigatoriamente o mês 
de quitação da segunda e última par-
cela do décimo terceiro. Atenção para 

o prazo: o valor deve ser impreterivel-
mente pago até o dia 20 de dezem-
bro, tendo como base de cálculo a 
remuneração deste mês, descontado 
o adiantamento da 1ª parcela. 

IR - Imposto de Renda e contribuição 
para o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) devem ser descontados 
na segunda parcela. Caso a data má-
xima de pagamento do décimo tercei-
ro caia em um domingo ou feriado, o 
síndico deve antecipar o pagamento 
para o último dia útil anterior.

Quem tem direito? - A lei diz que tem 
direito à gratificação todo trabalhador 
doméstico, rural, urbano ou avulso, 
desde que formalizado. No condomí-

nio, isso se aplica a zeladores, portei-
ros, jardineiros, auxiliares de limpeza, 
vigilantes, manobristas e demais fun-
cionários formalmente vinculados ao 
condomínio com carteira assinada. 

Recém-chegados não estão excluí-
dos do benefício, desde que tenham 
cumprido pelo menos quinze dias de 
serviço. O valor a ser pago é propor-
cional ao tempo de execução das ta-
refas desde a contratação.
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Legislação por Rodrigo Karpat  |

E 
quando acontecem vaza-
mentos em condomínios? 
Ao condômino caberá for-
necer o acesso da empresa 

contratada ao local da manutenção. 
O impedimento poderá acarretar me-
dida judicial compelindo o condômino 
a fornecer o acesso judicialmente.

    Vazamento em condomínio é um 
fantasma que sempre assombra sín-
dicos, subsíndicos, conselheiros e 
moradores. O principal problema é 
que, diante de qualquer vazamento, 
os condôminos acionam o sindico, o 
zelador e até mesmo a administra-
dora. Acontece que, na maioria das 
vezes, este problema não é de res-
ponsabilidade do condomínio.

   A rede de água do condomínio 
está dividida em horizontal e vertical. 
Quando os vazamentos nas unidades 
forem oriundos de canos horizontais, 
ou seja, ramais, a responsabilidade 
de reparo é dos moradores. A ques-
tão é verificar se a água está vazando 
da própria unidade ou no apartamen-
to do vizinho de cima.

Colunas - Os vazamentos dentro das 
unidades oriundos de canos verticais, 
colunas, são de responsabilidade do 
condomínio. A manutenção e a troca 
de colunas precisam ser realizadas e 
programadas com a periodicidade ne-
cessária. Indício desta necessidade é 
quando a água começa a apresentar 
ferrugem, o que é sinal de corrosão 
no tubo galvanizado e pode inclusive 
apresentar risco a saúde.

   Os problemas mais comuns são 
vazamentos de ramais nos banheiros 

Vazamentos em condomínio
Responsabilidade é da unidade de onde se origina o problema

e infiltrações de modo geral. Nesses 
casos o condomínio não tem respon-
sabilidade e não deve se envolver. 
Salvo se o problema tomar outro 
vulto, no caso de começar a atingir 
outras unidades.
   Quando o condômino que tem um 
vazamento no ramal exigir que o con-
domínio tome providências, o condo-
mínio pode ajudar, contatando, via te-
lefone ou por escrito, o proprietário da 
unidade que originou o vazamento ou 
fornecendo os contatos ao morador 
com a unidade que tem o vazamento. 
Mas ressalte-se outra vez que, o pro-
blema de vazamento entre unidades 
não é do condomínio.

Responsabilidade - Constatando-se 
qualquer vazamento nas unidades a 
primeira providência é solicitar que 

* Rodrigo Karpat é advogado especialista em 
direito imobiliário. Pós-graduado em Direito 
Processual Civil pela PUC-SP e sócio do 
escritório de advocacia Karpat Sociedade de 
Advogados.

Jurisprudência

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO SINDICATO. ENQUADRA-
MENTO SINDICAL. CONDOMÍNIO RESIDENCIAL. CONTRIBUIÇÕES 
SINDICAIS E ASSISTENCIAIS. DESPROVIMENTO. Diante da ausência de 
violação aos dispositivos invocados e da não demonstração de divergência 
jurisprudencial nas matérias, não há como admitir o recurso de revista. Agra-
vo de instrumento desprovido. RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LIDE QUE NÃO DERIVA DA RELAÇÃO 
DE EMPREGO. SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 219, III, DO TST. Conforme 
dispõe o art. 5º da Instrução Normativa nº 27 do TST, são devidos hono-
rários advocatícios pela mera sucumbência nas lides que não derivem da 
relação de emprego. É esse o caso dos autos, cuja pretensão diz respeito 
ao enquadramento sindical do reclamado e ao respectivo recolhimento das 
contribuições sindicais e assistenciais. Inteligência da Súmula 219, III, do 
TST. Recurso de revista conhecido e provido.

TST - ARR 28305320115020007
Data de publicação: 21/03/2014

Data de publicação: 08/08/2014
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENQUADRAMENTO SINDICAL. 
SINTHORESP X CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DE FLATS. CONTRIBUI-
ÇÕES . DESPROVIMENTO. Diante da ausência de violação dos dispositi-
vos invocados, não há como admitir o recurso de revista. Agravo de instru-
mento desprovido.

TST - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 
AIRR 29222820115020008

Data de publicação: 09/05/2014
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO ASSISTEN-
CIAL. FILIAÇÃO DO CONDOMÍNIO . AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. Diante do óbice da súmula 296 e da ausência de vio-
lação dos dispositivos invocados não há como admitir o recurso de revista. 
Agravo de instrumento desprovido.

TST - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 
AIRR 15234320115020402

um encanador ou engenheiro defina 
a origem do problema. Com esse pa-
recer do profissional em mãos, pode 
ser definido de quem é a responsa-
bilidade e iniciar a solução do caso.
   A responsabilidade do condomí-
nio é sempre pelo bem comum. E 
ele somente deve interferir quando 
o problema entre unidades se tornar 
um problema coletivo ou quando a 
origem do problema não é de fácil 
identificação.

   Caso seja identificado que o pro-
blema é da coluna do edifício, caberá 
ao condomínio sua manutenção e a 
devolução do apartamento do condô-
mino nas condições anteriores. Não 
sendo possível a reposição na forma 
original caberá ao síndico negociar a 
reposição com o condômino.

   Ao condômino caberá fornecer o 
acesso da empresa contratada ao 
local da manutenção. O impedimen-
to poderá acarretar medida judicial 
compelindo o condômino a fornecer o 
acesso judicialmente.

   Se o morador da unidade em que 
há vazamento não realizar o repa-
ro, o condômino penalizado poderá 
ingressar nos Juizados Especiais 
Cíveis visando o reparo e o ressar-
cimento do prejuízo. Porém, antes 
do ingresso com a medida judicial 
deve-se notificar a unidade infor-
mando a situação.

Caso seja identifica-
do que o problema é 
da coluna do edifício, 
caberá ao condomínio 
sua manutenção

Ementa: VÍNCULO DE EMPREGO. RELAÇÃO ENTRE CONDÔMINO E 
CONDOMÍNIO. Inexiste relação de emprego entre condômino e condomí-
nio, mormente quando ostenta a qualidade de esposo da síndica.

Data de publicação: 10/09/2014

Data de publicação: 30/05/2014
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. INO-
VAÇÃO A LIDE. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. CONSTRUÇÃO 
VERTICAL. LIMPEZA DO CONDOMÍNIO. TRABALHO REALIZADO EM 
AMBIENTE ONDE ESTAVAM INSTALADOS TANQUES DE GLP. Nega-se 
provimento a agravo de instrumento pelo qual o recorrente não consegue 
infirmar os fundamentos do despacho denegatório do recurso de revista.

TST - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 
AIRR 1902001520085150042

Data de publicação: 17/08/2012
Ementa: RECURSO DE REVISTA. PREPOSTO ADMINISTRADOR DE-
CONDOMÍNIO - POSSIBILIDADE - CONFISSÃO FICTA NÃO CONFIGU-
RADA (alegação de violação aos artigos 844 da Consolidação das Leis do 
Trabalho e 2º da Lei nº 2.757 /56, contrariedade à Súmula nº 377 desta Corte 
e divergência jurisprudencial). Esta Corte tem entendido que, no caso de 
condomínio, a representação em juízo não necessariamente se dá por pre-
posto empregado. Desse modo, não se cabe à adoção da confissão ficta 
com a consequente pena de revelia no caso em que a parte é representada 
em juízo por preposto da empresa administradora do condomínio. Recur-
so de revista não conhecido. HONORÁRIOS DE ADVOGADO - PEDIDO 
ACESSÓRIO. Prejudicado o seu exame, tendo em vista o não conhecimen-
to do recurso quanto ao pedido principal (preposto administrador decondo-
mínio - possibilidade - confissão ficta não configurada).

TST - RECURSO DE REVISTA RR 8608005820085090016 860800-
58.2008.5.09.0016
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Jogodoscincoerros
doCondomínio

Descubra os cinco erros que estão fora das regras do condomínio

Seu condomínio  por Andréa Matos  |

Mais habilidade
que força

Acionar a justiça, fazer ameaças e emitir car-
tas comunicando o atraso de cotas condomi-
niais não resolve, de imediato, o problema da 
inadimplência. A cobrança amigável ainda 
tem surtido efeitos positivos em condomínios

Com a redução da multa de 
20% para apenas 2% em 
caso de atraso no pagamen-

to do condomínio, o atual código Civil 
está levantando síndicos e adminis-
tradoras de imóveis a usar de criati-
vidade para reduzir a inadimplência 
nos prédios do Rio. Recorrer à Justi-
ça nem sempre é a melhor solução, 
já que uma ação desse tipo pode 
durar, na melhor das hipóteses, en-
tre 18 e 20 meses. No entanto, o su-
cesso na empreitada é praticamente 
garantido: nas ações por atraso no 
pagamento das contas, o condomí-
nio é vencedor em cerca de 90% dos 
casos. Muitas vezes, porém, depois 
de esperar pelo fim do processo, o 
proprietário ainda não tem a certeza 
se será ressarcido em suas despe-
sas. Há inquilinos inadimplente que 
alegam atestado de pobreza e não 
pagam as custas do processo e a 
dívida com o condomínio.

Cobrança amigável - Resta então, a 
dúvida. Como lidar com o condômino 
inadimplente? A solução encontrada 
por alguns síndicos e administrado-
ras é a cobrança amigável. A pro-
posta consiste em encaminhar para 
o departamento Jurídico de uma 
empresa de cobranças os casos de 
condôminos com até três cotas em 
atraso. Isso já implicará o pagamento 
pelo morador de 10% do valor da 
cota, a título de honorários advocatí-
cios, além da multa de 2% mais 1% 
de juros de mora previstos na lei. Se 
ainda assim o morador se recusar a 
fazer o pagamento, a administradora 
entra com a ação na Justiça, o que 
acarretaria mais despesas no fim do 
processo. Essa é mais uma forma de 
pressionar o inquilino ou proprietário 
a cumprir seus deveres perante o 
condomínio. 

   Outra medida adotada pelas ad-
ministradoras é o prolongamento do 
prazo para pagamento da cota no 
banco com a devida multa, para até 
30 dias após vencimento, antes, a 
pessoa que não pagava em dia era 
obrigada a quitar seu condomínio 
na sede da administradora. É um in-
centivo a mais, já que o morador não 
precisará se deslocar para pagar a 
conta. Na tentativa de reduzir a ina-
dimplência em seus condomínios, 
muitos síndicos, erradamente, estão 
aumentando o valor das cotas em 

*A autora é jornalista e colaboradora 
do Jornal do Sindico

10% e oferecendo o mesmo percen-
tual de desconto para pagamentos 
antes do prazo ou até a data de ven-
cimento. Atitudes assim podem ser 
interpretadas como multa disfarçada, 
por tanto sujeitas a ação na Justiça.

Com limites - Proibir o condômino 
inadimplente de frequentar áreas 
comuns dos prédios, como piscina, 
playground, garagem e elevadores 
é vista com muita polêmica. Além de 
não estar previsto em lei, proibições 
desse tipo poderão ser entendidas 
como coerção indireta e, no caso de 
uma ação judicial, tipificadas como 
violação à dignidade da pessoa hu-
mana. Se o condômino não cumpre 
sua obrigação, a lei já estabelece as 
sanções devidas e o meio para exigir 
o cumprimento é o ajuizamento de 
uma ação.
   É extremamente perigoso para o 
condomínio vedar, ao condômino 
em atraso, o acesso aos serviços, 
já que isso poderá levá-lo a pleitear 
em juízo indenização pelo constran-
gimento sofrido. Expor os nomes dos 
condôminos inadimplentes nos qua-
dros de aviso do prédio também é 
uma ofensa a dignidade do morador. 
Esse tipo de procedimento é passível 
de ação, podendo o condomínio ser 
penalizado por dano moral.

Negociação amigável ainda é a melhor
solução contra a inadimplência nos
condomínios
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Como criar um plano financeiro útil para 2015
Qual a situação financeira que você planeja para o seu condomínio no final de 2015? Como você e os demais condôminos gostariam que esteja? 
Livres de dívidas? Com uma reserva confortável? Talvez com uma reforma na fachada sem comprometer o caixa? Chegou o último mês do ano 
e, além de avaliar o que foi feito nos últimos 12 meses, é chegado também o momento de planejar o que será feito nos 12 meses seguintes

Não há modo certo ou errado 
para definir os objetivos para 
até o final do próximo ano, 

entretanto especialistas costumam 
enfatizar que as metas mais efetivas 
devem ser específicas, alcançáveis e 
que possam ser facilmente escritas.

Tenha objetivos específicos - Ok.   
   É impossível prever exatamente 
quais valores estarão disponíveis no 
final de cada mês. Emergências e 
novos gastos aparecem, alguma 
inadimplência pode surgir, ou qual-
quer outro fato que não estava nos 
planos pode acontecer. Porém, quan-
to mais específico você puder ser em 
relação à situação financeira que você 
deseja que tenha o condomínio por 
você administrado, mais facilmente 
será possível manter a situação nos 
trilhos.

Por exemplo, ao invés de simples-
mente dizer que você deseja ter 
uma reserva de emergência no final 
do ano, escreva exatamente qual é a 
reserva necessária para obter uma si-

tuação tranquila ou até mesmo para 
que o dinheiro possa ser utilizado para 
investimentos que hoje são impensá-
veis. Precisa renovar todo o mobiliá-
rio das áreas comuns?
   Descreva exatamente quais são os 
itens necessários, quanto cada um 
custará, quanto pagarão de entrada 
e parcelas. Inclusive, nesse momento 
você já pode melhorar o planejamen-
to e criar uma programação para não 
aumentar o endividamento e fazer os 
pagamentos à vista.

Torne os objetivos alcançáveis -
   Apesar de você e os condôminos 
não quererem estabelecer obje-

Administração da Redação |

* Redação

tivos que serão alcançados sem ne-
nhuma dificuldade, não há também 
espaço para pensar em metas que 
provavelmente não são tangíveis e no 
momento em que se percebe que não 
serão atingidas todos se decepcio-
narão.

   Ter uma reserva de R$1 milhão é 
uma meta interessante, mas se no 
último ano foi arrecado pouco mais 
que isso e as despesas e investimen-
tos necessários chegaram à 90% 
desse valor, não será de um ano para 
outro que a situação irá mudar.
A projeção pode ter sido exagerada, 
mas coloque as suas no papel e en-
tenda exatamente o que pode ser fei-
ta para alcançá-las. Provisione quanto 
será arrecadado e quanto pode ser 
economizado baseado nessa rea-
lidade. Não tenha medo de ser exi-
gente, porém não crie objetivos que 
só desapontarão à todos quando não 
forem alcançados.

No papel - Objetivos são diferentes 
de sonhos - especialmente quan-
do são colocados no papel. Quando 
você escreve os seus objetivos, além 
de reforçar os pontos que se desejam 
alcançar, você também terá sempre 
o lembrete de qual caminho seguir 
sempre que necessário. E quando 
falamos de papel, não encare o termo 
apenas literalmente.

   Na última edição falamos sobre 
como novos sistemas de gestão po-
dem auxiliar os síndicos a criar plane-
jamentos mais efetivos, prestar contas 
mais claramente e consequentemen-
te ter mais tempo para se dedicar a 
outros assuntos.

Não determinar agora os objetivos 
corretos, ou nem mesmo determiná
-los, pode fazer com que o próximo 
ano passe voando e a situação do 
condomínio continue inalterada.
   Por isso criar um plano, relê-lo, e 
frequentemente revisá-lo pode fazer 
uma boa diferença para melhorar 
definitivamente a vida de todos, seja 
em um condomínio residencial ou co-
mercial.

E você? Qual é o seu plano para os 
próximos 12 meses? Você já esta-
beleceu objetivos no passado e os 
achou úteis? Envie-nos um e-mail 
contando o seu caso para jornal-
dosindico@paymentez.com

Não determinar agora 
os objetivos corretos, 
ou nem mesmo deter-
miná-los, pode fazer 
com que o próximo 
ano passe voando
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Segurança por Kathia S. Krepsky Franco  |

A Importância do Sistema de PÁRA 
RAIOS e o DPS (Pára Raios de Linha)

O Brasil é um dos países do mundo onde caem mais raios. São 50 
milhões de descargas atmosféricas por ano com 130 mortos e 500 feri-
dos. Por este motivo é tão importante a proteção das edificações atra-
vés dos pára raios.

O 
objetivo de um sistema de 
pára-raios é conduzir de 
forma segura a descarga 
elétrica para o solo. Então, 

o Pára raios é um sistema de capta-
ção das descargas elétricas e condu-
zi-las através das descidas para os 
sistemas de aterramento que irão se 
encarregar de dissipá-la, no solo, de 
forma segura.
O Sistema de pára raios é regulamen-
tado pela NBR 5419/2005 da ABNT, 
a norma prevê dois tipos de sistemas 
de pára-raios, o Franklin e a Gaiola de 
Faraday.  Para edificações com altura 
acima de20 metros, a norma reco-
menda a instalação dos dois sistemas 
para dar maior proteção a edificação.
   O sistema da Gaiola de Faraday: é 
composto por um captor do tipo Ter-
minal aéreo, cabo de cobre ou fita de 
alumínio, suportes isoladores, tubo 
de proteção, malha de aterramento e 
conector de medição. Esse sistema 
deve ser instalado em todo o perí-
metro do prédio, incluindo coberturas 
e caixas d’água. O circuito de cabos 
é fechado e é instalado um captor a 
cada cinco metros.
O sistema Franklin: é instalado com 
um captor tipo Franklin, ou seja, em 
forma tridente, sob o poste metálico 
(a ser instalado no ponto mais alto 
do prédio), cabo de cobre ou fita de 
alumínio, caixa de inspeção, haste co-
pperweld e conector cabo/haste. Nes-
te sistema a captação da descarga é 
feita pelo mastro.
   Existe ainda o pára raios radiotivo, 
que está proibido de ser fabricado e 
comercializado desde 1989, edifica-
ções antigas que ainda possuam este 
modelo de pára raios, devem retirá-los 
e entregá-los a órgão publico e provi-
denciar a instalação do Pára Raios, 
conforme descrito acima. 
Para manter nosso sistema seguro é 

necessária a manutenção anualmen-
te, a manutenção é feita através de 
vistoria e medição ôhmica para veri-
ficação das condições atuais de todo 
o sistema.
Durante a vistoria o técnico verificará 
as condições dos cabos que devem 
estar devidamente esticados, as con-
dições do Mastro e dos conectores 
verificando se não estão oxidados ou 
quebrados, verificará ainda se as des-
cidas estão com os aterramentos den-
tro das normas e se são suficientes. 
E ainda é verificado o funcionamento 
da luz piloto que identifica a altura do 
prédio. 
Realizada a manutenção deve ser 
emitido um atestado acompanhado 
da ART (anotação de responsabilida-
de técnica) assinado pelo engenhei-
ro responsável e acompanhado da 
carteira do CREA e comprovante do 
recolhimento da taxa. Como o ates-
tado deve ser conclusivo, em caso 
de irregularidades será necessário 
realizar as obras e somente após a 
adequação das irregularidades será 
emitido um atestado de conformidade.
   Desta forma o condomínio está pro-
tegido contra as descargas atmosféri-
cas, a estrutura e as pessoas, porém 
o que muitas pessoas não sabem é 

que o pára raios não protege os equi-
pamentos eletro-eletrônicos (eleva-
dores, interfones, central de alarme, 
portões eletrônicos, etc.). Para a pro-
teção de equipamentos ligados à rede 
de alimentação elétrica nas entradas 
de edificações contra surtos elétricos 
provocados por descargas atmosféri-
cas e ou manobras no sistema elétri-
co devemos utilizar o DPS (dispositivo 
protetor de surto) mais conhecido 
como Pára raios de Linha. 
   O DPS é um dispositivo dotado de 
um fusível térmico de corrente muitas 
vezes menor que a proteção de entra-
da (disjuntores/fusíveis) a fim de des-
conectar o produto quando antes de 
entrar em curto. 
É indicado instalar o DPS nos quadros 
de distribuição, pois sua carcaça está 
adaptada para montar em trilhos DIN 
e irá proteger os equipamentos liga-
dos a estes quadros.
   Tanto para a verificação do sistema 
de pára raios quanto para a instalação 
do DPS é recomendado que seja re-
alizado por profissional capacitado e 
acompanhado das devidas garantias.

*Jornalista

Colunado Dr.MarcioRachkorsky

Nossos
queridos
funcionários

Seis horas da manhã, pontualmente, o Sr. Pedro, porteiro 
matutino do condomínio, já está na guarita, sorridente, 
atento e bem barbeado. Cumprimenta a todos e saúda 

os moradores pelo nome. Conhece até o “tio da perua escolar” 
que vem buscar as crianças para levar à escola. Ao sair para 
trabalhar, encontro o elevador limpo e cheiroso. Saio do eleva-
dor e passo pelo hall de entrada, igualmente limpo e cheiroso. 
No caminho até a guarita, encontro a Dona Maria, a faxineira 
mais antiga do condomínio, feliz, cantarolando baixinho um 
hino evangélico de sua Igreja. No trajeto, avisto o Seu Zé, zela-
dor, limpando a piscina. Sisudo e sério, como sempre.
Lá pelas tantas, após uma longa jornada de trabalho, retorno 
para casa e o Sr. Manoel, porteiro da noite, faz um sinal de 
positivo quando entro, desejando um bom descanso. Quanta 
gente boa trabalha nos condomínios!
Agora que estamos chegando ao final do ano, que tal reparar-
mos um pouquinho mais nos profissionais do nosso condomí-
nio? Abnegados funcionários que garantem nossa segurança 
e bem estar, que zelam pelo nosso patrimônio e que, acima de 
tudo, cuidam de nossos filhos e entes queridos o ano inteiro. 
Que muitas vezes aturam moradores petulantes e arrogantes, 
com tamanho jogo de cintura e sabedoria, pois acima de tudo 
precisam garantir o emprego. 
Na correria maluca do dia-a-dia, dificilmente temos tempo para 
uma boa conversa com nossos funcionários.  Dias atrás resolvi 
puxar papo com a Dona Maria. Puxa, que lição de vida! Com 
mais de 50 anos de idade, acorda às 4 horas da manhã; pre-
para o café, deixa o almoço pronto, medica o marido inválido, 
cuida da neta e  pega o ônibus. Aliás, dois ônibus e quase duas 
horas de viagem.  Pega duro no batente até às 17 horas e 
depois, vai fazer um bico num apartamento, como passadeira.  
Chega em casa após a novela das nove ... Ganha aproximada-
mente R$ 950,00 e agradece a Deus todos os dias pela saúde 
forte que tem!
Vamos caprichar na caixinha de natal, cobrar do síndico que 
presenteie os funcionários do condomínio com uma boa cesta 
de natal e, acima de tudo, vamos tratar bem nossos queridos 
funcionários, todos os dias do ano. Nos prédios em que os fun-
cionários são terceirizados, costuma ocorrer uma intensa rota-
tividade nos postos de trabalho, tornando mais fria a relação 
dos moradores com os funcionários, fragilizando a segurança 
de todos. Assim, cabe ao síndico exigir que a empresa fidelize 
uma equipe de trabalho, inclusive o folguista, de forma a possi-
bilitar maior segurança e integração com os moradores.

* Marcio Rachkorsky - Advogado Especialista em Direito Condominial

*Itelligence
Group

E-mail:marketing@itelligence.com.br

São 50 milhões de descargas atmosféricas por ano
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